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Análise dos Instrumentos de Avaliação 

O objetivo desse trabalho é apresentar uma análise dos seguintes manuais de 

avaliação do MEC: o Manual de Avaliação de Centros Universitários e o Manual de 

Avaliação das Condições de Ensino, ambos produzidos pelo INEP. 

Os manuais integram o aparato regulatório do ensino superior brasileiro, 

constituindo-se nos principais instrumentos de avaliação das instituições de ensino 

superior (IES). Os manuais possuem uma lógica própria de organização, que se inicia 

pela avaliação dos “aspectos”, que são agrupados em “categorias”, dando forma aos 

“indicadores”, os quais, por sua vez, são os responsáveis pelo conceito final dado a 

cada uma das “dimensões” das  IES. 

 

Manual de Avaliação Institucional para Recredenciamento de 

Centros Universitários 

Principais Características 

O manual de Avaliação Institucional para Recredenciamento de Centros 

Universitários encontra-se dividido em três dimensões às quais são atribuídos 

conceitos classificados como CMB – Condições Muito Boas, CB – Condições Boas, CR 

– Condições Regulares e CI – Condições Insuficientes. Os conceitos das dimensões 

são o resultado final de uma cadeia de multiplicações de notas pelos seus respectivos 

pesos atribuídos  às “categorias de análise”, aos “indicadores” e aos “aspectos”. 

Aos aspectos são atribuídas notas de 1 a 5, correspondendo aos conceitos 

Muito Fraco, Fraco, Regular, Bom e Muito Bom,  que ao serem multiplicadas pelos 

respectivos pesos são a base para os conceitos das dimensões. Por este motivo, optou-

se pela análise do peso relativo dos aspectos na formação dos conceitos das 

dimensões, uma vez que somente a partir da compreensão dos pesos relativos é 

possível tornar inteligíveis as conseqüências da avaliação dos aspectos sobre os 

conceitos das dimensões. 
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A estrutura do Manual de Avaliação Institucional e a forma pela qual está 

ordenada sua divisão em aspectos, indicadores, categorias e dimensões, assim como 

os pesos atribuídos a cada um deles, são ilustradas nos diagramas a seguir: 
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Diagrama 1 
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Diagrama 2 
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Diagrama 3



 

- 10 - 

Organização do Documento e o Processo de Avaliação 

O documento de Avaliação Institucional dos Centros Universitários 

encontra-se dividido em três dimensões: Corpo Docente, Organização 

Institucional e Instalações Físicas. Estas se subdividem em Categorias de 

Análise, Indicadores e Aspectos, com a seguinte distribuição numérica:  

Tabela 1 – Número de Categorias, Indicadores e Aspectos por Dimensão. 

Dimensão Categorias 
(número) 

Indicadores
(número) 

Aspectos 
(número)

Org. 
Institucional 

3 7 29 

Corpo Docente 3 7 21 
Instalações 3 9 42 

Total 9 23 92 
 

Cada aspecto é avaliado de acordo com os seguintes critérios: muito 

fraco, fraco, regular, bom e muito bom. Cada critério corresponde a uma nota, 

em uma escala crescente que varia de 1 a 5.  

No processo de avaliação, a nota atribuída a cada um dos aspectos, que 

constituem um indicador, corresponde a um conceito. O desempenho de um 

determinado indicador resulta da multiplicação de todas as notas atribuídas aos 

aspectos pelos seus respectivos pesos. A título de exemplo, tome-se o aspecto 

“acervo da biblioteca”. Se este tiver recebido conceito “muito fraco” receberá, 

no formulário eletrônico, nota 1. Esta nota será ser multiplicada pelo peso que 

lhe foi atribuído. Da multiplicação de todas as notas dos aspectos do indicador 

biblioteca pelos seus respectivos pesos, refletidas pelos conceitos, obtém-se a 

nota final do indicador biblioteca. 

O cálculo das notas que geram os conceitos das dimensões é feito a partir 

das seguintes fórmulas, aplicadas de forma sucessiva: 

Indicador (i) = [(a1 x p1) + ... + (an x pn)]  ; 

100 
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Categoria (c)  = [(i1 x p1) + ... + (in x pn)] ; 

                          100 

Dimensões (d)= [(c1 x p1) + ... + (cn x pn)] . 

                          100 

Onde: a (aspectos) e p (pesos); 

A cada dimensão é atribuído conceito Insuficiente (CI), Regular (CR), 

Bom (CB) e Muito Bom (CMB) a partir da aplicação sucessiva das fórmulas 

acima. 

Análise da Organização do Formulário Eletrônico e do Manual 

do Avaliador 

A primeira expectativa que se tem ao se utilizar um formulário 

eletrônico, como recurso para apurar os conceitos, é a de que o instrumento 

sirva para facilitar a interpretação dos resultados. Entretanto, o instrumento 

contraria esta lógica ao não explicitar indicações sobre a forma de apuração dos 

conceitos. Além da complexidade causada pelo volume de itens avaliados 

simultaneamente, existem outras complicações devido à falta de 

esclarecimentos sobre a sintaxe utilizada para o cálculo, no aplicativo 

desenvolvido pelo INEP. 

Tome-se como exemplo, a necessidade de se compreender o impacto 

gerado numa determinada dimensão que obtém, na avaliação, peso 40 para um 

aspecto, peso 25 para um indicador e peso 20 para uma categoria. Sem um 

árduo trabalho de cálculos sucessivos é difícil visualizar o quanto um aspecto 

influencia no conceito de uma dimensão. 

O peso relativo dos aspectos, por dimensão, apresenta as seguintes 

características: 
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Tabela 2 – Percentuais médios dos aspectos nas dimensões. 

Dimensão Média
(%) 

Máximo
(%) 

Mínimo
(%) 

Docente 4,8 9,5 1,2 
Organização 3,5 8,0 1,2 
Instalações 2,4 6,0 0,6 

Todas 3,3 9,5 0,6 
 

O cálculo da avaliação das Dimensões é feito a partir da atribuição de 

conceitos aos aspectos. Estes conceitos são atribuídos dentro da escala “Muito 

Fraco”, “Fraco”, “Regular”, “Bom” e ”Muito Bom”, recebendo nota segundo os 

seguintes valores: 

Tabela 3 – Escala de conceitos dos aspectos e notas correspondentes. 

Conceito Nota 
Muito Fraco 1 

Fraco 2 
Regular 3 

Bom 4 
Muito Bom 5 

 

Estas notas são multiplicadas pelos seus respectivos pesos dando origem 

à nota do indicador. Do somatório das notas dos indicadores tem-se a nota de 

uma categoria. Da mesma forma, do somatório da multiplicação das categorias 

pelos seus pesos, tem-se a definição da nota que corresponde aos conceitos das 

dimensões expressos através de uma escala de notas que varia de 1 a 5. 

Para se chegar aos percentuais médios dos aspectos apresentados na 

Tabela 2, multiplicou-se o peso das categorias pelos pesos dos indicadores e 

pelos pesos dos aspectos, obtendo-se um valor correspondente ao impacto de 

cada aspecto na dimensão. 

A partir da percepção do impacto de cada aspecto na dimensão, 

elaborou-se uma análise na qual observa-se que os comportamentos dos valores 
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máximos, médios e mínimos indicam excessiva pulverização dos pesos na 

mensuração dos aspectos, conforme ilustra o Gráfico 1. 

Gráfico 1 – A Distribuição dos Pesos nos Aspectos 

 

 

 

 

 

 

 

 

A dispersão pode ocorrer pelos seguintes motivos: 

♦ A inexistência de metas claras sobre os objetivos da avaliação.  

♦ A indefinição quanto aos aspectos prioritários a serem avaliados, com  

vistas ao estabelecimento de metas objetivas e claramente definidas. 

Para medir a fragmentação da distribuição dos pesos entre os aspectos  

avaliados, foi construído um índice1 que reflete o número de aspectos que 

influenciam,de forma decisiva, os resultados obtidos em uma dimensão. 

                                                 

1 O número de aspectos efetivos foi calculado através de um índice usualmente utilizado na 
ciência política para medir o número de partidos efetivos de um sistema partidário. Esse índice 
proporciona uma medida da fragmentação do sistema partidário ao levar em consideração a 
proporção de votos recebidos pelos partidos políticos em uma eleição. A vantagem da 
utilização do índice é a obtenção de uma medida do poder eleitoral dos partidos, o que não 
pode ser captado diretamente através do número de legendas que disputaram a eleição. Nesse 
sentido, é possível saber, por exemplo, se um sistema que possui nominalmente muitos partidos 
políticos, apresenta uma distribuição de votos dispersa ou concentrada. 

A participação dos pesos por aspectos na nota final de cada dimensão segundo o manual de avaliação 
institucional para os Centros Universitários
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Como qualquer indicador, a utilização do índice de partidos efetivos 

ultrapassa o campo da ciência política, podendo ser utilizado para sintetizar a 

fragmentação de outros fenômenos.  

No caso dos aspectos das Condições de Ensino, levou-se em 

consideração, no cálculo, a proporção relativa em cada dimensão avaliada, tal 

como explicado anteriormente. 

A Tabela abaixo explicita a fragmentação da distribuição dos pesos entre 

os aspectos avaliados em cada dimensão. 

Tabela 4 – Índice Efetivo dos Aspectos Avaliados em cada Dimensão. 

Dimensões Nº. Total 
Aspectos 

Nº. Aspectos 
Efetivos  

Corpo Docente 21 17,5 
Organização 29 22,3 
Instalações 42 32,8 

 

O índice de aspectos efetivos mede a dispersão/concentração dos 

aspectos avaliados ao mensurar o peso relativo de cada aspecto em uma 

determinada dimensão. O pressuposto de que deveria haver um número 

efetivo de aspectos pauta-se no entendimento de que um instrumento de 

avaliação, excessivamente detalhista, não prioriza aspectos segundo metas 

definidas. 

O cálculo é feito da seguinte forma: 

 a proporção dos pesos de cada aspecto é elevada ao quadrado; 

 o resultado obtido por cada aspecto é somado; 

 divide-se 1 pelo resultado do somatório obtido na operação 

anterior . 

Em uma situação hipotética, em que os 21 aspectos da dimensão "Corpo 

Docente" tivessem o mesmo peso (um valor de 0,50, por exemplo) o índice de 

aspectos efetivos seria 21. Nesta dimensão, valores próximos de 21 (que é o 
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número total de aspectos) indicam que os pesos dos aspectos avaliados 

possuem uma dispersão alta. 

Para os efeitos práticos do estudo realizado, o índice dá uma idéia sobre 

a capacidade do instrumento de avaliação em estabelecer diretrizes para as 

instituições de ensino. Se os pesos relativos dos aspectos avaliados forem 

dispersos, significa que o instrumento de avaliação, a despeito de ser 

excessivamente minucioso quanto aos aspectos avaliados, possibilita uma 

margem de manobra elevada para que as IES escolham em quais aspectos 

devem investir para que sua avaliação seja positiva. 

Se o objetivo é captar a situação real das IES em determinados aspectos 

que, de fato, possuem elevada importância para o processo de ensino/ 

aprendizagem, o instrumento de avaliação possivelmente deveria concentrar 

pesos em aspectos específicos. Desta forma, um grau de importância maior seria 

conferido a determinados aspectos que, se não satisfeitos pela IES, resultaria em 

avaliação negativa. Ao atribuir um peso decisivo a determinados aspectos, o 

instrumento de avaliação estaria definindo uma diretriz para as condições de 

ensino das IES. 

A título de ilustração, observe-se a seguinte situação. Para a dimensão 

Corpo Docente, de um total de 21 itens, 17 têm pesos significativos. Desta 

forma, o instrumento de avaliação institucional está priorizando 80% dos 

aspectos. Se 80% dos aspectos são priorizados, na prática nenhum deles é 

verdadeiramente valorizado. A ausência de foco definido resultaria em um 

instrumento sem metas e objetivos definidos. 
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Análise do Manual de Avaliação das Condições de Ensino 

Esta subseção2 analisa a metodologia de avaliação estabelecida no 

Manual de Avaliação das Condições de Ensino  dos cursos de graduação, 

procurando identificar o peso relativo (%) dos aspectos em cada uma das três 

dimensões avaliadas (Projeto Didático-Pedagógico, Corpo Docente e 

Instalações).  

Foram analisados os manuais de sete cursos de graduação: 

Administração, Ciências Contábeis, Ciência da Computação, Direito, Economia, 

Engenharia Civil e Medicina. A escolha procurou contemplar os cursos que 

representam algumas das profissões tidas como "imperiais" – Direito, 

Engenharia e Medicina – adicionadas de outras mais recentes como 

Administração, Economia, Ciência da Computação e Ciências Contábeis. 

Principais Características 

O manual de Avaliação das Condições de Ensino encontra-se dividido 

em três dimensões às quais são atribuídos conceitos classificados como CMB – 

Condições Muito Boas, CB – Condições Boas, CR – Condições Regulares e CI – 

Condições Insuficientes. Os conceitos das dimensões são o resultado final de 

uma cadeia de multiplicações de notas pelos pesos atribuídos às “categorias de 

análise”, aos “indicadores” e aos “aspectos”. 

Aos aspectos são atribuídas notas de 1 a 5, correspondendo aos conceitos 

Muito Fraco, Fraco, Regular, Bom e Muito Bom,  que ao serem multiplicadas 

pelos respectivos pesos são a base para os conceitos das dimensões. Por este 

motivo, optou-se pela análise do peso relativo dos aspectos na formação dos 

conceitos das dimensões como foco por considerar que somente a partir da 

compreensão dos pesos relativos é que é possível tornar inteligível as 

conseqüências da avaliação dos aspectos sobre os conceitos das dimensões. 

                                                 

2 Esta subseção está em fase de concepção.  
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No processo de avaliação, cada nota atribuída a cada um dos aspectos, 

que constituem um indicador, corresponde a um conceito. O desempenho de 

um determinado indicador resulta da multiplicação de todas as notas atribuídas 

aos aspectos pelos seus respectivos pesos. A título de exemplo, tome-se o 

aspecto “acervo da biblioteca”. Se este tiver recebido conceito “muito fraco”, no 

formulário eletrônico, corresponderá à nota 1. Esta nota deverá ser multiplicada 

pelo peso atribuído ao próprio. Da multiplicação de todas as notas de todos os  

aspectos do indicador biblioteca pelos seus respectivos pesos obtém-se a nota 

final do indicador biblioteca. 

 

Análise da Organização do Formulário Eletrônico e do 

Manual do Avaliador 

Tal como ocorre com os demais manuais de avaliação institucional 

analisados neste trabalho, o Manual do Avaliador da Avaliação das Condições 

de Ensino poderia suprir a lacuna gerada pela falta de informações auxiliares 

para interpretação dos resultados. No entanto, é difícil obter uma visão do todo 

de uma determinada categoria ou dimensão. A título de exemplo, basta 

procurar elucidar o impacto gerado numa determinada dimensão que obtém, 

na avaliação, peso 40 para um aspecto, peso 25 para um indicador e peso 20 

para uma categoria. Sem árduo trabalho de cálculos sucessivos é difícil 

visualizar o quanto um aspecto influencia no conceito de uma dimensão. 

A métrica para se atingir os conceitos só está disponível nos Anexos das 

Condições de Ensino. No fim do mês de julho de 2003, de um total de 67 cursos 

que dispunham do Manual das Condições de Ensino, 17 não dispunham do 

Anexo, ou seja, para mais de 25% dos cursos que estão sendo objeto de 

avaliação não foram publicadas as fórmulas de cálculo dos conceitos.  

Esta situação já esteve pior. A título de exemplo, somente após a 

interpelação formal por parte da ABEDI – Associação Brasileira do Ensino do 
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Direito – é que foi disponibilizado o Anexo do Manual de Avaliação das 

Condições de Ensino, nos fins do ano de 2002. Completados quase 12 meses de 

trabalhos de avaliação, mais de 25% dos cursos ainda não tiveram os anexos do 

Manual do Avaliador publicados. 

O Anexo é a chave que abre as portas do intrincado labirinto. Somente 

seu Anexo proporciona o entendimento do que representam os sucessivos 

pesos atribuídos aos aspectos, indicadores e categorias de análise.   

A Tabela 5 apresenta o número de categorias, indicadores e aspectos de 

cada uma das três dimensões, por curso. Nela observa-se que existe uma grande 

variedade no número de indicadores e aspectos avaliados, mantendo-se 

constante o número de dimensões e de categorias de análise. 

Tabela 5 – Total de Categorias, Indicadores e Aspectos avaliados por 

Dimensão e curso. 

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 
Cursos Dimensões Categorias 

(número) 
Indicadores 
(número) 

Aspectos 
(número) 

Org. D. Pedagógica 3 9 43 
Corpo Docente 3 13 40 

Instalações 3 8 35 Administração 

Total 9 30 118 
Org. D. Pedagógica 3 8 38 

Corpo Docente 3 13 38 
Instalações 3 8 35 

Ciências 
Contábeis 

Total 9 29 111 
Org. D. Pedagógica 3 8 38 

Corpo Docente 3 13 40 
Instalações 3 9 38 

Ciência da 
Computação 

Total 9 30 116 
Org. D. Pedagógica 3 10 52 

Corpo Docente 3 13 38 
Instalações 3 7 32 Direito 

Total 9 30 122 
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Cursos Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 
Org. D. 

Pedagógica 3 8 40 

Corpo Docente 3 13 36 
Instalações 3 9 38 

Economia 

Total 9 30 114 
Org. D. 

Pedagógica 3 9 39 

Corpo Docente 3 13 40 
Instalações 3 15 56 

Engenharia Civil 

Total 9 37 135 
Org. D. 

Pedagógica 3 9 51 

Org. D. 
Pedagógica 3 9 51 

Corpo Docente 3 13 38 
Instalações 3 11 44 

Medicina 

Total 9 33 133 
 

Para fins de análise, consideramos que 4 são os níveis de composição das 

Condições de Ensino, a saber:  

Nível 1: Dimensão; 

Nível 2: Categoria de Análise; 

Nível 3: Indicador; 

Nível 4: Aspecto. 

Exceto no nível 1, ao qual é atribuído conceito, em todos os demais a 

forma de aferição de resultado decorre da multiplicação das notas pelos 

conceitos atribuídos. 

Para se chegar aos percentuais médios dos aspectos apresentados na 

tabela acima, multiplicou-se o peso das categorias pelos pesos dos indicadores e 

pelos pesos dos aspectos, obtendo-se um valor correspondente ao impacto de 

cada aspecto na dimensão, conforme fórmula abaixo: 

A = PAspectos x PIndicadores x PCategorias 
B =∑A; 

Peso relativo do aspecto = A/B 
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A identificação do peso relativo do aspecto nos permite comparar, em 

distintos indicadores e categorias de análise, qual o peso efetivo de um aspecto 

na atribuição dos conceitos de cada uma das três dimensões.  

A Tabela 6 apresenta o peso relativo médio em cada um dos níveis por 

curso e por dimensão. 

Tabela 6– Peso relativo médio dos aspectos, indicadores e categorias por dimensão. 

 Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 
Cursos Dimensões Categorias 

(peso relativo 
médio) 

Indicadores 
(peso relativo 

médio) 

Aspectos 
(peso relativo 

médio) 
Org. D. Pedagógica 33,3% 11,1% 2,3% 

Corpo Docente 33,3% 7,7% 2,2% Administração 
Instalações 33,3% 9,1% 1,1% 

Org. D. Pedagógica 33,3% 13% 2,0% 
Corpo Docente 33,3% 7,7% 2,2% Ciências Contábeis 

Instalações 33,3% 9,1% 2,4% 
Org. D. Pedagógica 33,3% 12,5% 1,8% 

Corpo Docente 33,3% 7,7% 2,2% Ciência da 
Computação Instalações 33,3% 11,1% 2,1% 

Org. D. Pedagógica 33,3% 10,0% 1,4% 
Corpo Docente 33,3% 7,7% 2,2% Direito 

Instalações 33,3% 10% 1,1% 
 Nível 1 Nível 2 Nível 3 Nível 4 

Org. D. Pedagógica 33,3% 12,5% 2,6% 
Corpo Docente 33,3% 7,7% 2,2% Economia 

Instalações 33,3% 4,17% 1,1% 
Org. D. Pedagógica 33,3% 11,1% 2,1% 

Corpo Docente 33,3% 7,7% 2,2% Engenharia Civil 
Instalações 33,3% 6,7% 1,8% 

Org. D. Pedagógica 33,3% 11,1% 1,8% 
Corpo Docente 33,3% 7,7% 2,2% Medicina 

Instalações 33,3% 9,1% 2,8% 
A análise das Tabelas 7, 8 e 9 demonstra que  não é grande a distância 

entre os percentuais mínimos, médios e máximos de participação dos aspectos 

no conceito das três dimensões. 
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Tabela 7–– Percentuais Médios, Mínimo e Máximo de participação dos aspectos no 

conceito da Dimensão Didático Pedagógica. 

 Administraçã
o 

Contábeis Computaçã
o 

Direit
o 

Economi
a 

Enga. 
Civil 

Medicina

Média 2,3% 2,0% 1,8% 1,1% 1,3% 2,1% 1,8% 
Mínimo 0,5% 0,5% 0,5% 0,5% 0,5% 0,5% 0,5% 
Máximo 6,3% 6,0% 9,0% 4,5% 6,0% 6,6% 4,5% 

 
Tabela 8 –– Percentuais Médios, Mínimo e Máximo de participação dos aspectos no 

conceito da Dimensão Corpo Docente. 

 Administração Contábeis Computação Direito Economia Enga. Civil Medicina
Média 2,2% 2,2% 2,2% 2,2% 2,2% 2,2% 2,2% 

Mínima 0,4% 0,3% 0,3% 0,5% 0,2% 0,5% 0,2% 
Máxima 9,6% 11,2% 11,2% 11,2% 12,8% 9,6% 12,8% 

 
Tabela 9 –– Percentuais Médios, Mínimo e Máximo de participação dos aspectos no 

conceito da Dimensão Instalações. 

 Administração ContábeisComputação Direito Economia
Eng. 
Civil Medicina 

Média 1,1% 2,4% 1,1% 1,1% 1,1% 1,8% 2,3% 
Mínima 0,6% 0,5% 0,5% 0,6% 0,5% 0,5% 0,5% 
Máxima 8,1% 7,0% 12,0% 12,5% 12,5% 7,9% 5,4% 

 
A partir dos dados apresentados observa-se que o peso relativo médio 

dos aspectos das Condições de Ensino é relativamente baixo, situando o peso 

médio na faixa dos 2%. Em outras palavras, a participação média dos aspectos é 

de 2% no conceito final de uma dimensão. 

A dispersão pode ocorrer pelos seguintes motivos: 

 inexistência de metas claras sobre os objetivos da avaliação;   

 indefinição quanto aos aspectos prioritários a serem avaliados, 

com vistas ao estabelecimento de metas objetivas e claramente 

definidas. 

Para medir a fragmentação da distribuição dos pesos entre os aspectos 

avaliados, foi construído um índice de aspectos efetivos, tal como explicado nas 

seções anteriores. Vale lembrar que o índice reflete o número de aspectos que 
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influenciam, de forma decisiva, os resultados obtidos em uma dimensão. No 

caso dos aspectos das Condições de Ensino, levou-se em consideração, no 

cálculo, a proporção relativa em cada dimensão avaliada, tal como explicado 

anteriormente. A Tabela 10 explicita a fragmentação da distribuição dos pesos 

entre os aspectos avaliados em cada dimensão. 

Tabela 10 -  Índice Efetivo dos Aspectos Avaliados em cada Dimensão. 

Curso Dimensões Número 
Aspectos

Aspectos 
Efetivos 

Aspectos 
Efetivos  

Corpo Docente 41 26,7 65,% 
Org. D. Pedagógica 44 32,7 74,% Administração 

Instalações 36 25,5 71% 
Corpo Docente 39 23,7 61% 

Org. D. Pedagógica 39 28,3 73% Ciências Contábeis 
Instalações 36 26,7 74% 

Corpo Docente 40 22,1 55% 
Org. D. Pedagógica 40 26,5 66% Computação 

Instalações 39 22,4 57% 
Corpo Docente 39 24,4 63% 

Org. D. Pedagógica 55 38,4 70% Direito 
Instalações 33 17,6 53% 

Corpo Docente 38 21,3 56% 
Org. D. Pedagógica 41 29,3 71% Economia 

Instalações 39 22,1 57% 
Corpo Docente 41 26,7 65% 

Org. D. Pedagógica 42 31,1 74% Engenharia Civil 
Instalações 57 39,9 70% 

Corpo Docente 40 22,6 57% 
Org. D. Pedagógica 53 38,7 73% Medicina 

Instalações 45 34,1 76% 
 

Como ressaltado anteriormente, o índice de aspectos efetivos mede a 

dispersão/concentração dos aspectos avaliados ao mensurar o peso relativo de 

cada aspecto em uma determinada dimensão. O pressuposto de que há um 

número efetivo de aspectos pauta-se no entendimento de que um instrumento 

de avaliação, excessivamente detalhista, não prioriza aspectos segundo metas 

definidas. 
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